
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.704 - RS (2014/0344017-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : PAULO RENATO DUARTE 
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC/1973. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CIRCUNSTÂNCIAS NÃO INDICADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE ACLARATÓRIOS. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. A Segunda Turma do STJ firmou compreensão de que a análise da 
exorbitância ou irrisoriedade dos honorários por esta Corte Superior, em 
regra, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, afastando-a somente quando 
tenham sido delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as 
circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º do art. 20 do 
CPC/1973. Precedentes: AgInt no AREsp 152.984/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, DJe 28/6/2017; REsp 1.662.613/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe 16/6/2017.
2. Na espécie, o Tribunal apenas arbitrou os honorários à base de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), sem, contudo, indicar as circunstâncias a que 
se reportam as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/1973. A parte 
interessada, no entanto, quedou-se inerte, deixando de requerer, por 
intermédio de aclaratórios, fossem apontadas referidas circunstâncias.
3. Desse modo, para afastar o entendimento a que chegou a Corte a quo, 
de modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar se os honorários 
foram estabelecidos em valor irrisório, como sustentado neste recurso 
especial, é necessário, nos termos da orientação supramencionada, o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra 
inviável em recurso especial por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de setembro de 2017(Data do Julgamento)
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Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.704 - RS (2014/0344017-4)
  

AGRAVANTE : PAULO RENATO DUARTE 
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Paulo Renato Duarte, contra decisão monocrática de e-STJ, fls. 492/494, 

que não conheceu do recurso especial em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

Pretende a parte agravante, em suma, demonstrar que a análise da 

alegada irrisoriedade dos honorários advocatícios não carece do exame do contesto 

fático-probatório.

Fundamenta seu pedido afirmando que o arbitramento dos honorários 

"deve ser feito em consonância com os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, como já decidiu de forma reiterada essa Egrégia Corte, ainda que 

se considerasse aplicável o disposto no artigo 20, parágrafo 3º, do revogado Código 

Processual de 1973" (e-STJ, fl. 505).

Requer, assim, a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Registro, de início, que 

esta Turma firmou compreensão de que a análise da exorbitância ou irrisoriedade dos 

honorários por esta Corte Superior, em regra, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, 

afastando-a somente quando tenham sido delineadas concretamente, no acórdão 

recorrido, as circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º do art. 20 do 

CPC/1973.

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. MULTA APLICADA PELO PROCON. 
ACÓRDÃO QUE CONCLUIU PELA LEGITIMIDADE DA SANÇÃO. 
CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE PORTARIA. ATO 
NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS DE ADVOGADO FIXADOS, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, SEM DEIXAR DELINEADAS 
CONCRETAMENTE, AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS 
ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 20 DO CPC/73. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
V. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para 
exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários 
advocatícios, com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. 
Para isso, indispensável, todavia, que tenham sido delineadas 
concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem 
as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, o que não ocorreu, nos 
presentes autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 152.984/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 28/6/2017)

PROCESSUAL CIVIL. CPC DE 1973. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA ATUAL DA SEGUNDA TURMA. 
FALTA DE DESCRIÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS ATINENTES ÀS 
ALÍNEAS DO § 3° DO ART. 20 DO CPC. NÃO INTERPOSTOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. SÚMULA 7/STJ.
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1. O acórdão recorrido não apresenta descrição valorativa acerca das 
circunstâncias concretas listadas nas alíneas do § 3º do art. 20 do 
CPC/1973. Como a recorrente não buscou suprir essa omissão na via 
dos aclaratórios, o STJ não pode rever o valor dos honorários de 
sucumbência arbitrado na origem, por força do óbice da Súmula 7/STJ 
(AgInt no AREsp 922.234/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 8/3/2017; REsp 1.579.555/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 19/8/2016). 
2. Sob essa diretriz jurisprudencial, excepcionalmente em casos de 
exorbitância ou de irrisoriedade, o STJ afasta a Súmula 7 para exercer 
juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios. 
Indispensável, contudo, que tenham sido delineadas concretamente, no 
acórdão recorrido, as circunstâncias às quais se referem as alíneas do § 
3º do art. 20 do CPC/73, o que não se verifica no caso em tela.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.662.613/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 16/6/2017)

Quando tais circunstâncias não forem delineadas, qual a saída para a 

parte que se sentiu prejudicada? Com certeza, a oposição de embargos declaratórios, 

a fim de que a autoridade julgadora supra a omissão.

Na espécie, o Tribunal apenas arbitrou os honorários à base de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), sem, contudo, indicar as circunstâncias a que se reportam as 

alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/1973. Confira-se (e-STJ, fl. 236):

Em se tratando de demanda em que vencida a Fazenda Pública, descabe 
a fixação de honorários advocatícios em percentual sobre a condenação, 
visto que o § 4º do art. 20 do CPC remete somente aos indicativos das 
alíneas do § 3º do mesmo artigo, excluindo a aplicação do seu enunciado. 
Dessa forma, considerados aqueles indicativos, fixo equitativamente os 
honorários advocatícios em R$ 5.000,00, a serem atualizados a partir da 
presente data, pelo IPCA-E.

A parte interessada, no entanto, quedou-se inerte, deixando de requerer, 

por intermédio de aclaratórios, fossem apontadas as circunstâncias do art. 20, §§ 3º e 

4º, do CPC/1973.

Desse modo, para afastar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de 

modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar se os honorários foram 

estabelecidos em valor irrisório, como sustentado neste recurso especial, é necessário, 

nos termos da orientação supramencionada, o revolvimento do acervo fático-probatório 
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dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial por óbice da Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0344017-4 REsp 1.503.704 / RS

Números Origem:  50371864320124047100  RS-50371864320124047100  TRF4-50214807720124040000

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO RENATO DUARTE 
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Retido na 
fonte

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO RENATO DUARTE 
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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